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Alerta Simples Nacional é um siste-
ma criado para que os contribuintes 

possam regularizar pessoalmente sua situ-
ação e corrigir os erros de preenchimento 
nas declarações e na apuração de tributos 
antes do início do procedimento formal de 
fiscalização. O programa entrou em vigor 
desde o dia 16 de setembro.

Os optantes pelo sistema simplificado, 
ao acessarem o Portal do Simples Nacional, 
receberão um alerta da fiscalização, infor-
mando a existência de inconsistências en-
tre os dados declarados ao Fisco e aqueles 
obtidos ou coletados pela Receita Federal 
do Brasil e/ou secretarias estaduais, muni-
cipais ou do Distrito Federal.

Atualmente, mais de três milhões de 
contribuintes entregam declaração como 
optante do Simples e todos os meses aces-
sam o portal para emissão do Documento 
de Arrecadação do Simples Nacional (DASN).

RECEITA FEDERAL CRIA 
PROGRAMA “ALERTA 
SIMPLES NACIONAL”

O programa visa padronizar a técnica 
utilizada e divulgar indícios, que podem ser 
afastados por prova em contrário. Além de 
um processo contínuo de orientação aos 
contribuintes no cumprimento com exati-
dão das obrigações tributárias, tal procedi-
mento evita a instauração de procedimen-
tos de fiscalização para cobrança do tributo, 
com a consequente aplicação de multa de 
ofício (de 75% a 225%).

Na primeira fase serão 29 mil alertas 
referentes a indícios de omissão de receitas 
auferidas em 2010 decorrentes dos repasses 
recebidos das administradoras de cartão de 
crédito – informados à Receita Federal via 
Decred – e as vendas efetuadas ao governo 
federal, cujos dados foram obtidos via Siafi.

O resultado do cruzamento das infor-
mações com os valores declarados ficará 
disponível no portal do Simples Nacional 
por um curto prazo para que o contribuinte 

verifique a existência dos indícios em pelo 
menos duas oportunidades.

A autorregularização poderá ser feita 
enquanto não for iniciado o procedimento 
fiscal. Os contribuintes que não o fizerem, 
ficarão sujeitos à execução que será inicia-
da pela Receita Federal e Secretarias de Fa-
zenda Estadual ou Municipal a partir do dia 
1º de dezembro de 2013.

O Alerta Simples Nacional:
1. Não altera as condições de esponta-

neidade do contribuinte para promover a re-
tificação das declarações prestadas ao Fisco;

2. Não atesta a regularidade fiscal 
para os contribuintes que não receberem 
a comunicação;

3. Não restringe a hipótese de autorre-
gularização apenas aos contribuintes que re-
ceberam a comunicação da Receita Federal.

Essa iniciativa proporciona mais transpa-
rência na relação Fisco/contribuinte e tem 
origem na experiência exitosa da Malha 
de Pessoa Física, procedimento por inter-
médio do qual, anualmente, cerca de 500 
mil contribuintes se autorregularizam, 
evitando milhares de autuações e as con-
sequentes discussões no contencioso ad-
ministrativo e judicial, com benefício para 
toda a sociedade.

Outras informações podem ser consul-
tadas no site: www.receita.fazenda.gov.br/
simplesnacional.  [ ]  
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rimeiro, vamos esclarecer como a legis-
lação vigente considera esse aconteci-

mento. Nos termos da Lei nº 8.213/91, "aciden-
te de trabalho é o que ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício 
do trabalho dos segurados referidos no inciso VII 
do art. 11 desta lei, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a morte ou a 
perda ou redução, permanente ou temporária, 
da capacidade para o trabalho".

A mesma Lei trata como acidente do tra-
balho a doença profissional e a doença do 
trabalho. A primeira tem origem ou desen-
cadeamento durante o exercício peculiar em 
determinada atividade. A segunda é aquela 
adquirida ou desencadeada em razão de con-
dições especiais em que o trabalho é realizado.

Para os dois casos, a legislação prevê uma 
relação de atividades nocivas ao emprega-
do, elaborada pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego. O rol dessa relação é exemplifi-
cativo. Ou seja, cumpre à Previdência So-
cial considerar acidente de trabalho outras 
hipóteses que tenham relação direta com a 
atividade desempenhada pelo empregado.

Além das disposições acima, são equipara-
dos a acidente de trabalho agressões no inte-
rior da empresa e acidentes fora do estabele-
cimento da empregadora se relacionados com 
a atividade (conforme artigo 21 e seus incisos).

O empregador não necessariamente res-
ponderá por todo e qualquer acidente no tra-

balho. Nos termos do Código Civil, artigo 927, 
a responsabilidade pelo acidente e o dever de 
indenizar dependerá do nexo de causalidade, 
verificado no caso concreto. Trata-se de um 
excludente de responsabilidade aplicado caso 
seja constatado que os motivos do acidente 
não tiveram relação direta com o exercício do 
trabalho e tampouco poderiam ser evitados 
ou controlados pelo empregador que adotou 
todas as precauções que lhe competia. 

Outra hipótese de excludente verifica-se 
na própria CLT. Mais especificamente no arti-
go 501, que trata dos casos fortuitos e de for-
ça maior: “Entende-se como força maior todo 
acontecimento inevitável, em relação à vonta-
de do empregador, e para a realização do qual 
este não concorreu, direta ou indiretamente”. O 
caso fortuito ou força maior é considerado um 
excludente, pois também não gera responsa-
bilidade civil do empregador por falta de nexo 
causal com o exercício do trabalho, tendo em 
vista que escapam de qualquer controle ou di-
ligência do empregador, mesmo tendo ocorri-
do no local e horário de trabalho.

Nesse sentido, tem sido o entendimento 
do TST sobre o assunto, conforme segue:

“Mostra os autos que o reclamante sofreu 
acidente do trabalho (queda em um buraco) 
quando estava executando suas tarefas na 
floresta, o que lhe ocasionou lesão por corte 
no dedo polegar, havendo ainda uma secção 
do tendão. Incontroverso também que a recla-
mada forneceu EPIs ao reclamante, inclusive 
luvas, para a execução dos seus serviços, além 
de ter lhe dado às devidas orientações e trei-
namentos sobre a sua utilização – cumprindo 
com o dever de afastar os riscos inerentes ao 
trabalho – e que, no momento do acidente, o 
reclamante, conforme ele mesmo confessou, 
não estava fazendo uso do equipamento de 
proteção. Dessa forma, não há como falar em 
violação dos artigos 7.º, XXII, da Constituição 
da República e 157 da CLT.”

Não se cogita, tampouco, em violação do 
artigo 7.º, XXVIII, da Lei Magna, pois o Regio-
nal consignou não ter sido demonstrada “a 
prática de nenhum ato ilícito pela empresa de-
mandada, ao contrário, ficou comprovado o 
respeito às normas de proteção ao trabalho”, 
afastando inteiramente a culpa da reclama-
da. Registrou ainda aquela Corte de origem 
que “o autor procedeu de forma temerária ao 
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Mais do que pensar, fazer.
Inovar é um desafio que poucos encaram. Afinal, estamos falando de pensar, criar e, efetivamente, realizar.  

Se você já passou por tudo isso e tirou sua ideia sustentável inédita do papel, não perca tempo. 
Inscreva-se no 4º Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade.

Inscrições e mais informações: www.fecomercio.com.br/sustentabilidade 

#1265_13_Sustentabilidade_21x13.indd   1 9/25/13   4:19 PM



realizar seu trabalho sem os EPIs necessários, 
aventurando-se a desempenhar uma tarefa 
em desacordo com as normas de segurança”. 
Em complementação ao primeiro acórdão, o 
Regional foi claro ao afirmar que o autor, por 
sua vontade, negou-se a usar as luvas, fato 
que comprova o desrespeito a tais normas 
quanto ao uso dos equipamentos de proteção.

O Regional, soberano no exame dos fatos 
e das provas, inferiu que não houve o nexo de 
causalidade a ensejar a culpa da reclamada e 
que o infortúnio ocorreu por culpa exclusiva 
do reclamante, afastando a sua pretensão de 
receber indenização por danos morais. (AIRR-
144300-52.2005.5.12.0024)

 O fato da vítima (também denomina-
do “culpa da vítima” no CC - art. 936) é fator 
excludente da reparação civil, por inexistên-
cia de nexo de causalidade do evento danoso 
com o exercício da atividade laboral. 

Nesse ponto, a caracterização da culpa ex-
clusiva da vítima é fator de exclusão do ele-

mento do nexo causal para efeito de inexis-
tência de reparação civil no âmbito laboral 
quando o infortúnio ocorre por causa única 
decorrente da conduta do trabalhador – sem 
qualquer ligação com o descumprimento das 
normas legais, contratuais, técnicas ou do de-
ver geral de cautela por parte do emprega-
dor. Isto é, quando não há elo causal direto do 
evento com o exercício do trabalho. 

No exemplo a seguir, o Regional excluiu 
a condenação indenizatória por acidente de 
trabalho que resultou em danos físicos ao re-
clamante (restrição dos movimentos do an-
tebraço esquerdo). Entendeu que o percalço 
ocorreu por exclusiva ação imprudente e in-
segura de um garçom. Ele tentou solucionar 
uma pane no elevador por conta própria. 

Garantiu o Regional que a prova dos au-
tos reforça que a reclamada orientou os em-
pregados a comunicar eventual problema no 
equipamento ao líder do grupo para que ele 
tomasse as providências necessárias, pois ha-

via no lugar uma equipe qualificada em me-
cânica, inclusive para consertar elevadores. 
Ressaltou, ainda, que tão logo acionados, os 
profissionais sanaram o problema. 

Diante desse quadro, o TRT concluiu que 
"o acidente não ocorreu no exercício regular 
da função de garçom. Mas sim, por um ato de 
desatino e de imprudência , uma vez que ele se 
aventurou em resolver uma situação que en-
volvia alta periculosidade e para a qual não es-
tava autorizado pela ré nem habilitado".

Ante o contexto fático explicitado pelo 
Regional, para reverter sua decisão seria 
imprescindível o revolvimento de conte-
údo fático-probatório, o que não é viável 
nesta instância recursal (Súmula 126/TST). 
(RR-142085-54.2005.5.12.0008)

Portanto, o empregador ficará isento de 
responsabilidade em casos de acidentes no 
trabalho em que fique demonstrado de forma 
categórica que promoveu todas as medidas 
necessárias à sua prevenção. [ ]  
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TURMA AFASTA RESPONSABILIDADE  
DE EX-SÓCIO EM AÇÃO TRABALHISTA

 1ª Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho negou provimento ao recurso 

de um trabalhador que pretendia incluir no 
processo de execução de uma ação trabalhis-
ta um ex-sócio da empresa. A conclusão dos 
ministros foi de que o tema tem natureza 
infraconstitucional, ou seja, não apresenta 
ofensa direta a artigos da Constituição Fede-
ral – exigência para a admissão de recurso de 
revista contra decisão em agravo de petição.

A ação trabalhista foi ajuizada contra 
uma empresa e seus sócios e julgada par-
cialmente procedente pela 81ª Vara do Tra-
balho de São Paulo. Na fase de execução, 
um ex-sócio que não havia sido incluído na 
fase inicial, pediu sua exclusão como deve-

TST

STJ

ANULADO ATO DE ESTADO QUE 
RESTRINGIA CREDITAMENTO DE ICMS

1ª Seção do STJ entendeu que ato 
do Governo de Minas Gerais que 

restringe o creditamento de ICMS em 
operações interestaduais ofende o prin-
cípio da não cumulatividade do imposto. 
A decisão se deu por maioria, no julga-
mento de recurso em mandado de segu-
rança impetrado por empresa mineira.  
No recurso, ela questionou a Resolução 
nº 3.166/01, editada pelo secretário da 
Fazenda mineira com a justificativa de 
combater guerra fiscal. 

Segundo a empresa, as mercadorias que 
adquire de fornecedora sediada em Pernam-
buco para comercializar em Minas Gerais, 
tem o ICMS calculado e destacado no do-
cumento fiscal, fazendo jus ao crédito para 

redução do ICMS a recolher no Estado de 
Minas Gerais. Porém, a resolução do Estado 
mineiro impede o incentivo fiscal concedido 
pelo Estado de origem, gerando uma receita 
adicional e ilegal para o Estado mineiro. 

Minas alegou que os créditos escritu-
rais estornados são decorrentes de ope-
rações praticadas com benefícios incons-
titucionais, uma vez que não aprovados, 
por unanimidade, pelo Confaz. Além dis-
so, o Estado afirma que a jurisprudência 
do STF reconhece a constitucionalidade 
da Lei complementar 24/75, que dispõe 
sobre os convênios para a concessão de 
isenções do ICMS. 

A maioria dos ministros da 1ª Seção en-
tendeu que não era legítimo o ato do Esta-

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho – 
adaptado

dor na ação por ter saído do quadro societá-
rio da empresa três anos antes da rescisão 
contratual do empregado.

Ao apreciar o agravo de petição do só-
cio, o TRT da 2ª Região (SP) esclareceu que 
aquele que se retira da sociedade só res-
ponde por suas obrigações no prazo de até 
dois anos após a averbação de sua retirada 
ou exclusão (artigos 1.032 e 1.003 do Código 
Civil). Dessa forma, o ex-sócio não poderia 
ser responsabilizado pelas dívidas da em-
presa reconhecidas na reclamação traba-
lhista fora desse período.

Inconformado, o empregado interpôs 
recurso de revista sustentado que, à época 
em que prestou serviços para a empresa, o 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça – 
adaptado

ex-sócio compunha o quadro societário e se 
beneficiou de seus serviços. 

No julgamento do agravo de instrumen-
to no TST, o relator, ministro Walmir Oliveira 
da Costa, destacou que a controvérsia sobre 
a responsabilidade do ex-sócio pelos débitos 
trabalhistas da empresa foi decidida no TRT 
com base nas provas dos autos e na legisla-
ção federal que se refere à matéria – o Código 
Civil. Assim, não se trata de matéria constitu-
cional, conforme exige a Súmula 266 do TST.

O relator citou ainda jurisprudência do 
STF no sentido de que a discussão acerca da 
legitimidade para figurar na condição de 
executado não tem natureza constitucio-
nal. A decisão foi unânime. (AIRR-190300-
10.2008.5.02.0081) [ ] 

do mineiro porque contraria o artigo 152 da 
CF, “que veda aos entes políticos estabele-
cer diferença tributária entre bens e servi-
ços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino e viola os princípios 
da legalidade tributária e da não cumulati-
vidade, entre outros”, assinalou o ministro 
Mauro Campbell Marques.

Ao concluir, afirmou que em opera-
ções interestaduais, o valor efetivamente 
recolhido na operação anterior, corres-
pondente ao “montante cobrado” (artigo 
19 da LC 87/96), não pode levar em con-
sideração elementos extrínsecos à ope-
ração anterior, equivalendo esse valor ao 
imposto constante da nota fiscal apre-
sentada pelo adquirente da mercadoria. 
STJ. (RMS 38041) [ ] 
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José Pastore é presidente do Conselho  
de Emprego e Relações do Trabalho  
da FecomercioSP 

o Brasil argumenta-se que quando a 
economia vai mal e há desemprego, 

nada justifica mexer nas proteções dos tra-
balhadores; e que quando a economia vai 
bem e o desemprego é baixo, não há por que 
mexer em time que está ganhando. Afinal, 
qual o melhor tempo para fazer mudanças 
trabalhistas: na recessão ou no crescimen-
to? Na medida em que eu ouvia a opinião 
dos conferencistas estrangeiros que partici-
pavam do seminário sobre trabalho e com-
petitividade no Brasil, essa pergunta não 
saía de minha cabeça. Os convidados que 
abriram o evento promovido pela Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI), em par-
ceria com o Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) e a Central Única dos Trabalhadores 

(CUT), ressaltaram a importância do traba-
lho na competitividade e as dificuldades e 
facilidades para mudar (ou aperfeiçoar) as 
leis do trabalho em seus países. 

O ex-ministro do Trabalho da Itália, Michel 
Martone, e o professor de Direito do Trabalho, 
o francês Olivier Angotti, mostraram o quão 
doloroso está sendo para seus países alinhar 
a legislação trabalhista e previdenciária às ne-
cessidades dos novos tempos e, em especial, 
superar a crise econômica. Para os que estão 
empregados, há cortes de salários. Para os que 
estão desempregados, não há emprego. Para 
os que se aposentaram, há reduções desuma-
nas de aposentadorias e pensões.  

Martone disse esperar que o Brasil não 
cometa o mesmo erro da Itália, ou seja, 
que não despreze as mudanças quando a 
economia vai bem. Ele recomendou ao País 
fazer hoje os ajustes que serão essenciais e 
viabilizar o dia de amanhã. Nesse campo, a 
competitividade é chave. Nenhuma nação 
daqui para frente conseguirá crescer se não 
for competitiva, pois a cada dia o ambiente 
econômico se torna mais concorrencial. 

Para não perder o bonde da História, os pa-
íses precisam analisar bem as tendências do 
presente e projetar os cenários do futuro para, 
dentro deles, desenhar as instituições que me-
lhor atendam às novas necessidades. Foi o que 
recentemente fez o México. O presidente do Co-
mitê de Capital Humano do Instituto Mexicano 
de Executivos Financeiros, Oscar de la Vega, re-
velou que a recente reforma trabalhista de seu 

país adotou como norte a necessidade de au-
mentar substancialmente a produtividade do 
trabalho e de oferecer aos trabalhadores bons 
salários e melhores condições de vida. Ele tam-
bém reforçou a ideia de que as boas mudanças 
têm de ser feitas nos bons momentos.

O advogado trabalhista Johan Lubbe rela-
tou a facilidade com que os EUA enfrentam e 
superam as dificuldades que surgem nos mo-
mentos de crise, graças a uma legislação sim-
ples e a um grande apreço pelas liberdades in-
dividuais. O contraste com a Europa é gritante. 
O desemprego no sul da Europa se deve não só à 
crise atual, mas também à crônica dificuldade 
de contratar e descontratar, atividades que nos 
EUA são corriqueiras por encerrar pouca buro-
cracia e garantir o dinamismo da economia e 
da geração de empregos. Todos alertaram para 
o risco de o custo do trabalho e a insegurança 
jurídica se elevarem continuamente.

A conclusão do seminário foi clara: a eco-
nomia brasileira não ganhará a eficiência que 
seu potencial permite enquanto as institui-
ções do trabalho não se modernizarem. Seria 
bom aproveitar os bons ventos do momen-
to, mesmo porque eles já dão sinais de par-
tida para refrescar outras paragens. Artigo 
publicado no jornal O Estado de S.Paulo em 
27/08/13, pág. B02  [ ]  

LEGISLAÇÃO  
TRABALHISTA, 
QUANDO MUDAR?
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Desde o dia 06/09 está em funcionamento o Sistema Único 
de Fiscalização e Contencioso do Simples Nacional (SEFISC), 
programa por meio do qual a Receita Federal e os órgãos 
tributários estaduais e municipais podem fiscalizar, em 

conjunto, o pagamento das parcelas do Simples Nacional. 
Pelo SEFISC as administrações tributárias poderão lançar, em 

um único auto de infração, todos os oito tributos que compõem 
o Simples Nacional, proporcionando agilidade aos trâmites. 
Para mais informações, acesse www.receita.fazenda.gov.br.

Foi publicada no dia 14 de setembro a Portaria CAT nº 93, que 
trata da suspensão, cassação e nulidade da eficácia da inscrição 
estadual das empresas paulistas optantes pelo Simples Nacional.
Tal norma estabelece que a inscrição será suspensa quando sua 
inatividade for presumida. Ou seja, quando deixar de cumprir, 

cumulativamente, as seguintes obrigações: recolhimento do 
ICMS nos últimos 6 meses; apresentação das declarações DASN/
DEFIS/STDA nos últimos 2 exercícios e GIA nos últimos 6 meses; 
e  transmissão do PGDAS-D/NF-e/REDEF nos últimos 6 meses.

SISTEMA UnIFICA FISCALIZAÇÃO  
DO SIMPLES nACIOnAL

nOVA nORMA DE SUSPEnSÃO DA 
InSCRIÇÃO ESTADUAL DA ME/EPP

lembretes
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FGTS 
competência 09/2013

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
período 16 a 30/09/2013
PREVIDÊNCIA SOCIAL  
contribuinte individual 
competência 09/2013

OUTUbRO
2013

33,16

23,36
até
971,78

taxa selic 0,72% 0,71% –
tr 0,0209% 0,0000% 0,0079%
inpc (-)0,13% 0,16% –
igpm 0,26% 0,15% –

btn + tr R$ 1,5700 R$ 1,5703 R$ 1,5703
tbf 0,6810% 0,6480% 0,6580%
ufm R$ 115,00 R$ 115,00 R$ 115,00
ufesp [anual] R$ 19,37 R$ 19,37 R$ 19,37
upc [trimestral] R$ 22,31 R$ 22,31 R$ 22,31
sda [sistema da dívida 
ativa - municipal] 2,4826 2,4890 2,4818
poupança 0,5210% 0,5000% 0,5079%
ipca 0,03% 0,24% –

646,55
até

de
646,55

SALáRIO
família [R$]

COTAÇõES

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as dife-
rentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos 
definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos servidores públi-
cos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos 
pela lei federal nº 10.097/2000.

SALáRIO
MÍnIMO 
estadual [R$]

755,001

765,002

775,003

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico;  2. em função da extinção da CPMF, 
as alíquotas para fins de recolhimento ao INSS foram alteradas de 7,65 % para 
8 % e de 8,65 % para 9 % em 1/1/08.

COnTRIbUIÇÃO 
DOS SEgURADOS 
DO InSS

SALáRIO DE  
COnTRIbUIÇÃO

ALÍqUOTA PARA FInS DE  
RECOLhIMEnTO AO InSS [1 E 2]

até 1.247,70 8%
de 1.247,71 até 2.079,50 9%
de 2.079,51 até 4.159,00 11%

IRRF  
competência 09/2013
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa 
competência 09/2013

SIMPLES NACIONAL 
competência 09/2013

07 15 18

21

3125

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte
período 1º a 15/10/2013
IRPF 
carnê-leão 
competência 09/2013 
CSL 
competência 09/2013
IRPJ
competência 09/2013

COFINS 
competência 09/2013
PIS-PASEP 
competência 09/2013
IPI 
competência 09/2013

DEDuçõES: 
A. R$ 171,97 por dependente;  b. pensão alimentar integral;  C. R$ 1.710,78 
para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada 
que tenham 65 anos de idade ou mais; D. contribuição à previdência social;  
E. R$ 3.230,46 por despesas com instrução do contribuinte e de seus depen-
dentes. [Lei nº 11.482/2007]

bASES DE CáLCULO [R$] ALÍqUOTA PARC. DEDUZIR

até 1.710,78 – –
de 1.710,79 até 2.563,91 7,5% R$ 128,31
de 2.563,92 até 3.418,59 15 % R$ 320,60
de 3.418,60 até 4.271,59 22,5% R$ 577,00
acima de 4.271,60 27,5% R$ 790,58

IMPOSTO 
DE REnDA 

Lei Federal 12.469/2011 

CáLCuLo do ReCoLhIMeNto 
MeNSaL Na FoNte

[eMPRegado, 
eMPRegado doMéStICo 
e tRabaLhadoR avuLSo]
a PaRtIR de 1º de jaNeIRo de 2013
[ PoRtaRIa INteRMINISteRIaL Nº 
15/2013 C.C. aRt. 90 do adCt ]

SALáRIO 
MÍnIMO 
federal [R$]

678,00
a PaRtIR de 1º de jaNeIRo de 
2013 [deCReto Nº 7.872/2012]

a PaRtIR de 1º de 
FeveReIRo de 2013 
[LeI eStaduaL  
Nº 14.945/2013]

a PaRtIR de 1º de jaNeIRo de 2013
[PoRtaRIa INteRMINISteRIaL Nº 15/2013]
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